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Principais resultados do Conselho 

O Conselho reviu a implementação do Plano de relançamento da economia europeia aprovado em 
Dezembro, com vista a uma avaliação global pelo Conselho Europeu na sua reunião da Primavera 
(19 e 20 de Março). 

O Conselho aprovou uma recomendação ao Parlamento Europeu sobre a quitação a dar à 
Comissão quanto à execução do Orçamento geral da UE para 2007. 

O Conselho aprovou conclusões em que insta a Comissão a prosseguir as negociações sobre um 
Acordo com o Liechtenstein em matéria de luta contra a fraude, para possibilitar alterações de 
modo a garantir uma assistência administrativa e um acesso à informação efectivos no que respeita 
a todas as formas de investimento, em particular as fundações e os fideicomissos. 

O Conselho aprovou conclusões sobre o Espaço Único de Pagamentos em Euros (SEPA). 
Reiterando o seu apoio à iniciativa, o Conselho observou o ritmo, actualmente lento, do processo 
de transição para o SEPA, que parece centrar-se sobretudo nos pagamentos transfronteiriços. 
Considerou que o lançamento do sistema de débito directo do SEPA, previsto para 1 de Novembro 
de 2009, dará um impulso renovado à transição para o SEPA; sublinhando a necessidade de 
clarificar as questões dos preços a longo prazo, convidou o sector a acelerar os preparativos 
necessários para o lançamento bem sucedido do referido sistema. 

O Conselho aprovou ainda a instituição de um "Dia Europeu do 112", a fim de promover um 
maior grau de conhecimento, troca de experiências e de criação de redes no que se refere à 
utilização do 112 como número de telefone comum para contactar os serviços de emergência. 
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1 y Nos casos em que tenham sido formalmente aprovadas pelo Conselho declarações, conclusões ou 
resoluções, o facto é indicado no título do ponto em questão e o texto está colocado entre aspas. 

 y Os documentos cuja referência se menciona no texto estão acessíveis no sítio Internet do Conselho 
http://www.consilium.europa.eu. 

 y Os actos aprovados que são objecto de declarações para a acta que podem ser facultadas ao público vão 
assinalados por um asterisco; estas declarações estão disponíveis no sítio Internet do Conselho acima 
mencionado ou podem ser obtidas junto do Serviço de Imprensa. 
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PARTICIPANTES 

Os Governos dos Estados-Membros e a Comissão Europeia estiveram representados do seguinte 
modo: 

Bélgica: 
Didier REYNDERS Vice-Primeiro Ministro e Ministro das Finanças 

Bulgária: 
Plamen Vassilev ORESHARSKI Ministro das Finanças 

República Checa: 
Miroslav KALOUSEK Ministro das Finanças 
Tomáš ZÍDEK Vice-Ministro das Finanças, Departamento das Relações 

Internacionais e da Política Financeira 

Dinamarca: 
Lars Løkke RASMUSSEN Ministro das Finanças 

Alemanha: 
Peer STEINBRÜCK Ministro Federal das Finanças 

Estónia: 
Raul MÄLK Representante Permanente  

Irlanda: 
Brian LENIHAN Ministro das Finanças  

Grécia: 
Ioannis PAPATHANASIOU Ministro da Economia e das Finanças  

Espanha: 
Pedro SOLBES MIRA Segundo Vice-Presidente do Governo e Ministro da 

Economia e das Finanças  

França: 
Christine LAGARDE Ministra da Economia, das Finanças e do Emprego 

Itália: 
Giulio TREMONTI Ministro dos Assuntos Económicos e das Finanças  

Chipre: 
Charilaos STAVRAKIS Ministro das Finanças  

Letónia:  
Atis SLAKTERIS Ministro das Finanças  

Lituânia: 
Algirdas Gediminas ŠEMETA Ministro das Finanças  

Luxemburgo: 
Jean-Claude JUNCKER Primeiro Ministro, Ministro de Estado, Ministro das 

Finanças 

Hungria: 
János VERES Ministro das Finanças  

Malta: 
Tonio FENECH Ministro das Finanças, da Economia e do Investimento  

Países Baixos: 
Wouter BOS Vice-Primeiro Ministro, Ministro das Finanças  

Áustria: 
Reinhold LOPATKA Secretário de Estado junto da Chancelaria Federal 
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Polónia: 
Ludwik KOTECKI Subsecretário de Estado, Ministério das Finanças 

Portugal: 
Fernando TEIXEIRA DOS SANTOS Ministro de Estado, Ministro das Finanças  

Roménia: 
Gheorghe POGEA Ministro das Finanças  

Eslovénia: 
Franc KRIŽANIČ Ministro das Finanças  

Eslováquia: 
Ján POČIATEK Ministro das Finanças  

Finlândia: 
Jyrki KATAINEN Vice-Primeiro Ministro, Ministro das Finanças  

Suécia: 
Anders BORG Ministro das Finanças 

Reino Unido: 
Alistair DARLING Chanceler do Tesouro 

 

Comissão: 
Siim KALLAS Vice-Presidente 
Joaquín ALMUNIA Membro 
Dalia GRYBAUSKAITĖ Membro 
László KOVÁCS Membro 
Neelie KROES Membro 
Charlie McCREEVY Membro 

 

Outros participantes: 
Frank MOSS Director-Geral do Banco Central Europeu 
Philippe MAYSTADT Presidente do Banco Europeu de Investimento 
Xavier MUSCA Presidente do Comité Económico e Financeiro 
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PONTOS DEBATIDOS 

PREPARAÇÃO DO CONSELHO EUROPEU DA PRIMAVERA 

Plano de relançamento da economia europeia 

O Conselho: 

– examinou a aplicação do plano de relançamento da economia europeia aprovado pelo 
Conselho Europeu em Dezembro em resposta à crise financeira mundial e à desaceleração 
da economia; 

– procedeu a uma troca de impressões sobre os aspectos financeiros das propostas destinadas 
a fornecer apoio adicional, nos termos do plano de relançamento da economia europeia, 
aos investimentos no domínio da energia e das infra-estruturas, incluindo a Internet de 
banda larga e o desenvolvimento rural. 

Na sua reunião da Primavera, em 19 e 20 de Março, o Conselho Europeu avaliará a aplicação do 
plano de relançamento. 

No que se refere ao investimento adicional no domínio da energia, algumas delegações 
manifestaram preocupações relacionadas com o financiamento de projectos e pediram à Comissão 
que revisse a sua proposta. O Presidente do Conselho indicou que as opiniões expressas serão tidas 
em conta quando o Conselho (Assuntos Gerais e Relações Externas) debater a questão em 
23 de Fevereiro, com vista a chegar a alcançar um acordo com o Parlamento Europeu e a Comissão 
antes da reunião do Conselho Europeu. 

Investimento adicional da UE em energia e infra-estruturas 

O Plano de relançamento da economia europeia prevê um enquadramento para as medidas tomadas 
por cada Estado-Membro e identifica um certo número de acções a realizar a nível europeu. 
Aquando da aprovação do Plano em Dezembro, o Conselho Europeu convidou o Parlamento, o 
Conselho e a Comissão a tomarem as decisões necessárias para a respectiva implementação o mais 
rapidamente possível e em plena conformidade com a perspectiva financeira da UE para o 
período 2007-2013 e os procedimentos do acordo interinstitucional1. 

                                                 

1 Acordo interinstitucional entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão, sobre a 
disciplina orçamental e a boa gestão financeira (JO C 139 de 14 de Junho de 2006, p. 1). 
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Em relação ao sector da energia e infra-estruturas, a Comissão apresentou posteriormente propostas 
que prevêem um investimento adicional de EUR 5 mil milhões do orçamento da UE, 
nomeadamente: 

– um regulamento relativo ao sector da energia, com uma lista de projectos que totaliza 
EUR 3,5 mil milhões, dos quais EUR 1,75 mil milhões para  projectos de interconexão de 
gás e electricidade, EUR 1,25 mil milhões para projectos de captação e armazenagem de 
carbono e EUR 0,5 mil milhões para projectos no domínio da energia eólica offshore; 

– um regulamento e uma decisão sobre o desenvolvimento rural, num total de EUR 1,5 mil 
milhões, dos quais EUR mil milhões para infra-estruturas para a Internet de banda larga e 
EUR 0,5 mil milhões para enfrentar desafios  tais como alterações climáticas, energias 
renováveis, gestão da água, biodiversidade e reestruturação do sector leiteiro.  

Para financiar este investimento, a Comissão propõe: 

– para os projectos no sector da energia, utilizar transferências da margem para 2008 da 
rubrica 2 das perspectivas financeiras 2007-2013 (Preservação e gestão dos recursos 
naturais) para a rubrica 1a (Competitividade para o crescimento e o emprego), num 
montante de EUR 1,5 mil milhões em 2009 e EUR 2 mil milhões em 2010. Isto exige uma 
revisão das perspectivas financeiras; 

– para as medidas de desenvolvimento rural, usar a margem abaixo do limite máximo da 
Rubrica 2 para 2009 das perspectivas financeiras. 
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Documento sobre as questões-chave relativas aos assuntos económicos e financeiros 

O Conselho realizou uma troca de impressões sobre as principais mensagens a veicular à reunião do 
Conselho Europeu da Primavera (19 e 20 de Março) relativamente aos assuntos económicos e 
financeiros, com base num documento sobre as questões-chave preparado pela Presidência. 

O Conselho solicitou ao Comité Económico e Financeiro que preparasse um documento sobre as 
questões-chave para aprovação na reunião do Conselho de 10 de Março. 

O documento da Presidência apresenta um esquema das principais questões para análise, que 
enuncia os seguintes temas: 

– 2009: Um ano de recessão económica e de incertezas; 

– Mercados financeiros: retomar a estabilidade e modernizar as regras; 

– Economia real: favorecer um relançamento célere e estável; 

– União Económica e Monetária: fomentar o êxito em tempo de turbulência. 
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Taxas reduzidas de IVA  

O Conselho debateu a questão das taxas reduzidas do imposto sobre o valor acrescentado (IVA), no 
contexto do plano de relançamento da economia europeia aprovado pelo Conselho Europeu em 
Dezembro. 

A Presidência indicou que ia reflectir sobre a forma de fazer avançar o dossier em resposta ao 
pedido do Conselho Europeu de resolver a questão até ao mês de Março. Espera-se que tenha lugar 
um novo debate na reunião do Conselho de 10 de Março, em preparação do próximo Conselho 
Europeu em 19 e 20 de Março. 

A possibilidade, para os Estados-Membros que o desejem, de aplicar taxas reduzidas de IVA em 
certos sectores é uma das medidas propostas no plano de relançamento da economia europeia. 

As actuais regras da UE em matéria de taxas de IVA foram estabelecidas pela 
Directiva 2006/112/CE. Estas regras são o resultado de várias iniciativas ao longo dos anos, 
incluindo a decisão de 1992 sobre a harmonização das taxas de IVA no contexto do mercado único 
da UE, a decisão de 2000 de permitir temporariamente a aplicação de taxas reduzidas de IVA a 
certos serviços prestados a nível local com uma grande intensidade do factor trabalho, com vista a 
estimular o emprego, e as derrogações de 2004 concedidas aos novos Estados-Membros aderentes. 
Além disso, a Comissão anunciou para o próximo mês de Abril uma proposta sobre a aplicação 
específica de taxas reduzidas aos bens e serviços em matéria ambiental, especialmente centrada 
sobre a eficiência energética dos edifícios. 

A Comissão propôs também uma directiva destinada a permitir a todos os Estados-Membros a 
aplicação de taxas reduzidas – a título permanente – aos serviços locais com uma grande 
intensidade do factor trabalho, incluindo os serviços de restaurantes. 
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QUESTÕES ORÇAMENTAIS 

Orçamento geral da UE para 2007 

O Conselho aprovou, por maioria qualificada, uma recomendação ao Parlamento Europeu sobre a 
quitação a dar à Comissão quanto à execução do orçamento para o exercício de 2007 (doc. 5587/09 
ADD 1). 

A recomendação foi preparada com base num relatório anual do Tribunal de Contas1. A Delegação 
dos Países Baixos votou contra. 

O Conselho aprovou igualmente recomendações sobre a quitação a dar  aos directores de 21 
agências da UE e três agências executivas da UE quanto à execução dos seus orçamentos para 2007 
(docs. 5588/09 ADD 1 + 5589/09 ADD 1), bem como conclusões sobre uma série de relatórios 
especiais do Tribunal de Contas (doc. 5587/09 ADD2). 

As recomendações e conclusões serão apresentadas ao Parlamento, em conformidade com o 
processo de quitação orçamental. 

                                                 

1 JO C 286 de 10.11.2008, p. 1. 



 10.II.2009 

 
6069/09 (Presse 32) 12 
 PT 

DIVERSOS 

Venda de valores mobiliários a descoberto e remuneração dos dirigentes de empresas 

O Conselho tomou nota de uma intervenção do Ministro dos Países Baixos, que sugeriu que fossem 
tomadas iniciativas para promover uma maior convergência, tanto entre os Estados-Membros como 
a nível internacional, das medidas temporárias tomadas em relação à venda de valores mobiliários a 
descoberto. 

O Ministro Sueco levantou também a questão dos bónus e remuneração dos dirigentes de empresas 
no sector financeiro. 

O Presidente do Conselho solicitou à Comissão que analisasse estas questões e manifestou o apoio 
do Conselho aos trabalhos em curso no Comité das Autoridades de Regulamentação dos Mercados 
Europeus de Valores Mobiliários sobre a venda de valores mobiliários a descoberto. 
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REUNIÕES À MARGEM DO CONSELHO 

À margem do Conselho, foram realizadas as seguintes reuniões: 

– Reunião com o Parlamento Europeu 

A Tróica do Conselho (composta pela actual Presidência e pelas duas próximas Presidências) 
reuniu-se com uma delegação do Parlamento Europeu em 9 de Fevereiro para debater os 
preparativos para a cimeira do G20 sobre a governação financeira mundial, a realizar em Londres 
em 2 de Abril, bem como os progressos relativos ao plano de relançamento da economia europeia. 

– Diálogo político macroeconómico com os parceiros sociais 

A Tróica do Conselho realizou em 9 de Fevereiro a sua reunião semestral de diálogo político 
macroeconómico com os parceiros sociais (representantes das organizações empresariais europeias, 
uniões sindicais, empresas públicas e PME). Participaram igualmente na reunião representantes da 
Comissão, do Eurogrupo, do Banco Central Europeu e dos bancos centrais que não fazem parte da 
zona euro. 

– Eurogrupo 

Os Ministros dos Estados-Membros da zona euro participaram numa reunião do Eurogrupo 
realizada em 9 de Fevereiro. 

– Pequeno-almoço de trabalho sobre a situação económica 

Durante o pequeno-almoço, os Ministros foram informados sobre as deliberações do Eurogrupo em 
9 de Fevereiro, sobre o diálogo político macroeconómico com os parceiros sociais em 
9 de Fevereiro e sobre uma reunião dos representantes do G20 realizada em Londres em 
31 de Janeiro e 1 de Fevereiro. 

Os Ministros debateram também a situação económica e a evolução dos mercados financeiros, bem 
como o tratamento de activos depreciados nos planos de salvamento para o sector financeiro. A este 
propósito, os Ministros aprovaram os seguintes elementos: 

"Os Ministros debateram a execução dos planos de salvamento financeiro. Concordaram que a 
prioridade é restaurar integralmente o funcionamento dos canais de crédito e que nessa medida a 
estratégia acordada em Outubro de 2008 permanece inteiramente válida. Neste contexto, importa 
que os bancos sólidos possam reforçar a sua estrutura de capital em condições adequadas por forma 
a evitar uma nova contracção do crédito à economia. 
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Os Ministros convieram também que, para garantir a estabilidade do sector bancário, seria útil que 
as medidas respeitantes aos activos depreciados pudessem em casos específicos completar 
instrumentos aprovados. Essas medidas devem permanecer coerentes com os princípios fixados em 
Outubro de 2008, concretamente (i) garantir a estabilidade financeira e restaurar a oferta de crédito 
e a concessão de empréstimos à economia; (ii) assegurar condições de concorrência equitativas no 
mercado único; e (iii) conter o impacto nas finanças públicas. 

Os Ministros acordaram na necessidade de uma abordagem comum e coordenada e aprovaram os 
seguintes princípios:  

– Uma abordagem correcta e coerente da valoração é de importância essencial para manter 
condições de concorrência equitativas; 

– Os bancos que beneficiam dos regimes em causa devem assumir uma parte do risco e 
poderá ser necessário incluir condições específicas relacionadas com a gestão para limitar 
o risco moral; 

– Muito embora deva haver alguma flexibilidade relativamente à escolha dos activos 
seleccionados, deve ser assegurada uma total transparência; 

– Será essencial um controlo rigoroso da execução das medidas em causa. 

Este tipo de intervenção levanta questões técnicas complexas, como a valoração dos activos e a taxa 
de seguro. A Comissão assegurará a observância das regras em matéria de auxílios estatais e das 
exigências de reestruturação associadas aos apoios relativos aos activos, bem como às restantes 
medidas de salvamento. A Comissão, em cooperação com o BCE, forneceu elementos de orientação 
a este respeito, o que constitui uma boa base para definir um quadro da UE acordado mutuamente, 
nomeadamente para assegurar a observância de condições de concorrência equitativas. O Comité 
Económico e Financeiro é convidado a prosseguir os seus trabalhos em estreita cooperação com a 
Comissão e o BCE."  

* 

*            * 

Durante o almoço, os Ministros debateram o seguimento a dar após 2010 à Estratégia de Lisboa 
para o Crescimento e o Emprego. Debateram também a questão das taxas reduzidas do imposto 
sobre o valor acrescentado (IVA).
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OUTROS PONTOS APROVADOS 

QUESTÕES ECONÓMICAS E FINANCEIRAS 

Análise do mercado único – Conclusões do Conselho 

O Conselho aprovou as seguintes conclusões: 

"Remetendo para as Conclusões do Conselho Europeu de 13-14 de Março de 2008 que pediam um 
acompanhamento anual efectivo da análise do mercado único, o Conselho ACOLHE com agrado o 
relatório de situação da Comissão intitulado "Análise do mercado único: balanço após um ano" e 
CONCORDA com o seu diagnóstico global.  

Apego firme aos princípios e prioridades do mercado único 

O Conselho (ECOFIN) SUBLINHA que o mercado único é uma das mais valiosas realizações da UE 
e continua a ser um motor essencial da melhoria da competitividade mundial da Europa. Um mercado 
único perfeitamente operacional e sem entraves reforçaria a resiliência da economia da UE e 
aumentaria as potencialidades de crescimento, criação de emprego e prosperidade dos seus cidadãos.  

O Conselho (ECOFIN) SUBLINHA que o mercado único é um activo inestimável e deve ser 
preservado durante a actual crise financeira e abrandamento da actividade económica. Ao decidirem 
medidas, incluindo as de resposta à actual crise, os Estados-Membros devem abster-se de adoptar 
políticas que imponham restrições às quatro liberdades e falseiem a concorrência, enquanto que os 
intervenientes têm de responder à necessidade de medidas céleres e flexíveis. A implementação do 
plano de relançamento económico europeu deve aderir aos mesmos princípios do mercado único 
(isto é, não discriminação, proporcionalidade) e respeitar integralmente as regras em matéria de 
auxílios estatais. Ao respeitar estes princípios, o mercado único proporcionará uma plataforma 
adequada para o relançamento económico.  

O Conselho (ECOFIN) CONSIDERA que reforçar a confiança dos consumidores, simplificar o 
enquadramento da actividade empresarial e diminuir os encargos administrativos da PME, 
fortalecer a competitividade em todos os sectores da economia, em especial o mercado dos serviços 
(implementação atempada da Directiva relativa aos serviços) e as indústrias de rede (isto é, energia, 
transportes e telecomunicações), aumentar a eficácia dos serviços financeiros de retalho, fortalecer a 
estabilidade financeira, eliminar os obstáculos no mercado de trabalho, criar condições de mercado 
favoráveis à inovação, que incluem a criação de uma patente comunitária, investir nas competências 
das pessoas, e promover a abertura ao exterior, constituem as medidas mais importantes da agenda 
do mercado único. A este respeito, o Conselho SUBLINHA a necessidade de implementar sem 
demora as reformas estruturais que estão previstas no programa comunitário de Lisboa. 
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Produzir resultados através de meios mais eficazes 

O Conselho (ECOFIN) SALIENTA que é necessária uma abordagem coordenada e a necessidade, 
especialmente no contexto da actual contracção da actividade económica, de um quadro 
programático dinâmico e reactivo, que respeite condições de concorrência equitativas. Deve 
assentar numa série de instrumentos sectoriais talhados para fornecerem soluções políticas 
concretas, e fundar-se numa parceria entre a Comissão e os Estados-Membros. Dever-se-ia conferir 
destaque a uma abordagem fundada nos factos e voltada para os resultados e a uma melhor e mais 
eficaz implementação que aproveite plenamente aos cidadãos e às empresas.  

O Conselho (ECOFIN) TOMA NOTA dos progressos realizados a respeito da iniciativa de 
monitorização do mercado, em especial com a análise sectorial a nível europeu, e REGISTA com 
agrado que a Comissão já tenha lançado uma monitorização aprofundada dos sectores da cadeia 
alimentar, da distribuição de retalho, das indústria electrotécnica e farmacêutica. INCITA os 
Estados-Membros a apoiarem a continuação dos trabalhos sobre estes exercícios e a ponderarem 
análises análogas a nível nacional. O Conselho (ECOFIN) CONVIDA ainda os Estados-Membros e 
a Comissão a implementarem da forma adequada o roteiro proposto para melhorar o funcionamento 
da cadeia alimentar em 2009 e INCITA a Comissão a concluir a monitorização aprofundada nos 
sectores dos serviços de retalho, das indústrias electrotécnica e farmacêutica até ao final de 2009 e a 
lançar outros exercícios de monitorização aprofundada do mercado, sempre e quando oportuno. O 
Conselho (ECOFIN) CONVIDA a Comissão a apresentar relatório sobre o ponto da situação da 
monitorização do mercado até ao final de 2009. 

O Conselho (ECOFIN) CONVIDA a Comissão a analisar de que forma as recomendações da 
monitorização do mercado melhor podem ajudar o processo de tomada de decisão existente ao nível 
da UE e nacional a efectuarem as reformas sectoriais necessárias ao nível da UE e nacional e PEDE 
à Comissão que apresente relatório ao Comité Económico. O Conselho (ECOFIN) INCITA a 
Comissão a reunir mais experiências em matéria de concepção e implementação da monitorização 
do mercado em cooperação estreita com os Estados-Membros e da forma menos onerosa possível e 
SOLICITA ao Comité Económico que analise o rumo a seguir quanto à metodologia a utilizar 
(dados, sectores seleccionados, etc.) e que favoreça o intercâmbio de experiências. A cooperação 
estreita entre a Comissão e os Estados-Membros pode melhorar a qualidade dos dados." 



 10.II.2009 

 
6069/09 (Presse 32) 17 
 PT 

Espaço único de pagamentos em euros – Conclusões do Conselho 

O Conselho aprovou as seguintes conclusões: 

"O Conselho 

– REITERA o seu apoio ao objectivo do Espaço Único de Pagamentos em Euros (SEPA), a 
saber, a realização de um mercado interno dos pagamentos em euros integrado e 
competitivo, e SAÚDA o primeiro relatório anual sobre o avanço do processo de transição 
para o SEPA, elaborado pela Comissão em colaboração com o BCE; 

– CONGRATULA-SE com o êxito do lançamento operacional do sistema de transferência 
de créditos do SEPA pelo sector dos pagamentos, em 28 de Janeiro de 2008, OBSERVA 
que é necessário um esforço significativo para acelerar o ritmo, actualmente lento, do 
processo de transição para o SEPA, que parece centrar-se sobretudo nos pagamentos 
transfronteiriços, e SALIENTA que para tirar o máximo partido do SEPA se torna 
indispensável que todo o tráfego nacional de pagamentos em euros transite para este 
sistema; 

– INCENTIVA, assim, o sector a comercializar activamente produtos SEPA competitivos e 
de grande qualidade, que obedeçam ao princípio da não deterioração, e CONVIDA os 
utilizadores, em especial os que têm avultados volumes de pagamentos, como as 
autoridades públicas, as empresas e outras grandes entidades, a darem mostras de forte 
empenhamento na utilização dos produtos SEPA à escala nacional. Cabe às autoridades 
públicas uma grande responsabilidade nesta matéria; 

– CONSTATA os francos progressos feitos pelas autoridades públicas de alguns Estados-
-Membros, conforme registado no estudo da Comissão sobre a transição das autoridades 
públicas para o SEPA, RECONHECE a importância de uma boa coordenação da transição 
das autoridades públicas a nível nacional, e APOIA o objectivo da Comissão de criar um 
painel de avaliação para acompanhar os avanços que se forem registando; 

– CONSIDERA que o lançamento do sistema de débito directo do SEPA, previsto 
para 1 de Novembro de 2009, dará um impulso renovado à transição para o SEPA, 
SUBLINHA a necessidade de clarificar as questões dos preços a longo prazo, CONVIDA 
o sector a acelerar os preparativos necessários para o lançamento do referido sistema, e 
REITERA a importância de garantir sem demora que a validade legal dos mandatos de 
débito directo vigentes não seja interrompida, caso pertinente, como já se fez em alguns 
Estados-Membros; 
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– RECONHECE que a actual conjuntura de crise financeira e abrandamento económico cria 
oportunidades para ganhar em eficiência e reduzir custos de forma substancial, o que exige 
da parte de todos um empenhamento reforçado no projecto, e CONVIDA a Comissão, o 
BCE e o Eurossistema a levarem por diante a sua tarefa, apontando as acções necessárias 
para a sua execução." 

Orientações comuns para as faces nacionais e a emissão das moedas em euros – Conclusões do 
Conselho 

O Conselho aprovou as seguintes conclusões: 

"O Conselho acolhe favoravelmente as orientações comuns para as faces nacionais e a emissão das 
moedas em euros destinadas à circulação, que foram apresentadas pela Comissão na sua 
recomendação de 19 de Dezembro de 2008 e preparadas em estreita cooperação com os Estados-
-Membros. 

A nova recomendação da Comissão veio consolidar e substituir as duas anteriores recomendações 
da Comissão nesta matéria, que o Conselho subscrevera em 8 de Dezembro de 2003 e 7 de Junho 
de 2005, respectivamente. 

O Conselho acorda, designadamente, nos seguintes elementos adicionais ou alterados: 

– As moedas em euros destinadas à circulação devem ser postas em circulação com o 
respectivo valor facial. Tal não exclui, todavia, que uma pequena percentagem das moedas 
em euros emitidas seja vendida a um preço superior, justificado por motivos como uma 
qualidade ou embalagem especiais. Esta regra deverá aplicar-se a partir de 1 de Janeiro 
de 2010 para os países que tenham celebrado acordos monetários com a Comunidade 
Europeia. Convida-se a Comissão a analisar o funcionamento dos acordos monetários em 
vigor e a ponderar a hipótese de elevar os limites máximos para a emissão de moedas. 

– A face nacional das moedas em euros destinadas à circulação deve ostentar as 12 estrelas 
europeias, que deverão circundar por completo o desenho nacional, incluindo a indicação 
do ano e o Estado-Membro emissor. As estrelas europeias devem ser representadas tal 
como surgem na bandeira europeia. 

– Os desenhos utilizados para as faces nacionais das moedas normais em euros destinadas à 
circulação expressas em euros ou em cents não devem ser alterados, excepto em caso de 
mudança do Chefe de Estado representado numa moeda. O Estado-Membro emissor deve, 
no entanto, ser autorizado a actualizar, de 15 em 15 anos, o desenho das moedas em euros 
que representam o Chefe de Estado, tendo em conta a alteração da sua fisionomia. A 
carência temporária de Chefe de Estado ou a ocupação provisória do cargo não dão o 
direito de alterar as faces nacionais das moedas normais em euros destinadas à circulação. 
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– Os Estados-Membros podem emitir moedas comemorativas em euros destinadas à 
circulação que ostentem um desenho nacional diferente do das moedas normais em euros 
destinadas à circulação. Essas moedas comemorativas devem apenas comemorar temas da 
mais alta relevância nacional ou europeia. As moedas comemorativas em euros destinadas 
à circulação emitidas colectivamente por todos os Estados-Membros da zona euro devem 
apenas comemorar temas da mais alta relevância para a Europa, devendo a sua emissão ser 
aprovada pelo Conselho. 

– O número de emissões de moedas comemorativas em euros destinadas à circulação deve 
ser limitado a um por Estado-Membro emissor e por ano, excepto nos casos em que: 

– As moedas comemorativas em euros destinadas à circulação sejam emitidas 
colectivamente por todos os Estados-Membros da zona euro; 

– Uma eventual moeda comemorativa em euros destinada à circulação seja emitida 
num momento de carência temporária de Chefe de Estado ou de ocupação provisória 
do cargo. 

– A inscrição à volta do bordo das moedas comemorativas em euros destinadas à circulação 
deve ser a mesma ostentada nas moedas normais em euros destinadas à circulação.  

– Os Estados-Membros devem informar-se mutuamente dos projectos de desenhos das novas 
faces nacionais das moedas em euros, incluindo as inscrições à volta do bordo, e do 
volume da emissão, antes da respectiva aprovação formal desses desenhos. Para o efeito, 
os novos projectos de desenhos das moedas em euros devem, por regra, ser enviados à 
Comissão pelo Estado-Membro emissor, pelo menos seis meses antes da data de emissão 
prevista. A Comissão deve verificar a conformidade com a regulamentação e informar 
imediatamente os outros Estados-Membros através do subcomité competente do Comité 
Económico e Financeiro. Se a Comissão considerar que as orientações comuns não são 
respeitadas, o subcomité competente do Comité Económico e Financeiro deve decidir da 
aprovação do desenho. O subcomité competente do Comité Económico e Financeiro deve, 
além disso, aprovar os desenhos das moedas comemorativas em euros destinadas à 
circulação emitidas colectivamente por todos os Estados-Membros da zona euro. 

– Não são requeridas alterações às faces nacionais ou às inscrições à volta do bordo das 
moedas normais e comemorativas em euros destinadas à circulação que tenham sido 
emitidas ou aprovadas, nos termos do procedimento de informação acordado, antes da 
aprovação das presentes conclusões." 



 10.II.2009 

 
6069/09 (Presse 32) 20 
 PT 

IVA – pontes fronteiriças entre a Alemanha e a República Checa 

O Conselho aprovou uma decisão que autoriza a República Checa e a Alemanha a aplicarem 
derrogações à aplicação territorial do IVA no que respeita à construção e à manutenção de 
determinadas pontes entre os dois países (doc. 5199/09). 

A finalidade desta decisão, consiste em aplicar ao fornecimento de bens e prestações de serviços e 
de aquisições intracomunitárias de bens destinados à construção e manutenção das pontes 
fronteiriças em causa o IVA do Estado-Membro responsável pela construção ou manutenção da 
ponte. Na ausência desta derrogação seria necessário, de acordo com o princípio da territorialidade, 
para cada entrega de bens, prestação de serviços ou aquisição intracomunitária de bens, verificar se 
o lugar de tributação e a República Checa ou a Alemanha. 

RELAÇÕES EXTERNAS 

Acordo com o Liechtenstein em matéria de luta contra a fraude – Conclusões do Conselho 

O Conselho aprovou as seguintes conclusões: 

"1. O Conselho regista que a Comissão apresentou, em 11 de Dezembro de 2008, uma 
proposta de decisão do Conselho relativa à assinatura, em nome da Comunidade, do 
Acordo de Cooperação entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por um 
lado, e o Principado do Liechtenstein, por outro, para lutar contra a fraude e quaisquer 
outras actividades ilegais lesivas dos seus interesses financeiros (doc. 17247/08). 

2. Na sequência dos debates realizados na reunião do Conselho de 4 de Novembro de 2008, o 
Conselho insta a Comissão a prosseguir as negociações com o Liechtenstein, em 
conformidade com o mandato de 2006, para que seja possível alterar o texto do projecto de 
acordo de modo a garantir uma assistência administrativa e um acesso à informação 
efectivos no que respeita a todas as formas de investimento, em particular as fundações e 
os fideicomissos. 

3. Quanto à prestação de informações aos Estados-Membros em matéria fiscal, o Conselho 
espera que o Liechtenstein inclua no acordo com a Comunidade Europeia e os seus 
Estados-Membros um âmbito de obrigações pelo menos similar ao recentemente acordado 
pelo Liechtenstein com países terceiros. 

4. O Conselho exorta a Comissão a apresentar-lhe um relatório sobre a evolução da situação 
numa das próximas reuniões, o mais tardar em Maio." 
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Antiga República jugoslava da Macedónia – medidas restritivas contra extremistas 

O Conselho aprovou uma posição comum que prorroga e altera a Posição Comum 2004/133/PESC 
que impõe medidas restritivas contra extremistas da antiga República jugoslava da Macedónia 
(ARJM) (doc. 5403/09). 

A posição comum é prorrogada por um período adicional de cinco meses, até 10 de Julho, e sete 
pessoas são retiradas da lista constante do respectivo anexo. A posição comum contém agora dez 
nomes sujeitos a proibição de visto. 

As medidas destinam-se a impedir a entrada na UE de pessoas que activamente promovam ou 
pratiquem actos de violência extremista que ponham em causa os princípios básicos da estabilidade 
e da integridade territorial e do carácter multi-étnico da ARJM, consagrados no Acordo-Quadro de 
Ohrid, e/ou que, através de actos alheios ao processo democrático, deliberadamente prejudiquem ou 
entravem a aplicação do referido Acordo. 

COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

UE/Cariforum – Acordo de Parceria Económica 

O Conselho decidiu transmitir ao Parlamento Europeu para acordo um projecto de decisão sobre a 
conclusão de um acordo de parceria económica com os estados do Cariforum. Logo que o 
Parlamento tiver dado luz verde, o Conselho aprovará a conclusão do acordo. 

Os Estados do Cariforum compreendem Antígua, as Baamas, Barbados, o Belize, a Domínica, a 
República Dominicana, Granada, a Guiana, a Jamaica, São Cristóvão e Nevis, Santa Lúcia, São 
Vicente e Granadinas, o Suriname e Trindade e Tobago. 

Fundos Europeus de Desenvolvimento – Quitação para 2007 

O Conselho aprovou recomendações relativas à quitação a dar pelo Parlamento Europeu à 
Comissão da execução das operações do Fundo Europeu de Desenvolvimento (sétimo, oitavo e 
nono FED) para o ano financeiro de 2007 (docs. 5042/09 + 5044/09 + 5045/09 + 5045/09 COR 1). 
Aprovou igualmente uma declaração sobre a declaração de fiabilidade do Tribunal de Contas 
relativa às actividades dos sétimo, oitavo e nono Fundos Europeus de Desenvolvimento para o 
exercício de 2007 (doc. 5047/09). 
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ASSUNTOS GERAIS 

Trabalhos nas diferentes formações do Conselho 

O Conselho tomou nota de um relatório sobre os trabalhos nas diferentes formações do Conselho 
(doc. 5440/09). 

JUSTIÇA E ASSUNTOS INTERNOS 

Dispensa da obrigação de visto para os titulares de passaportes diplomáticos indonésios 

O Conselho aprovou uma decisão que altera o Inventário A do Anexo 2 das Instruções Consulares 
Comuns destinadas às missões diplomáticas e postos consulares de carreira1, no que diz respeito à 
obrigação de visto para os titulares de passaportes diplomáticos e de serviço 
indonésios.(doc. 16194/08). 

O Inventário A do Anexo 2 das Instruções Consulares Comuns contém a lista dos países cujos 
nacionais não estão sujeitos a visto em um ou mais Estados de Schengen quando sejam portadores 
de passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço. 

A Áustria deseja isentar os titulares de passaportes diplomáticos e de serviço indonésios da 
obrigação de visto. Por conseguinte, as Instruções Consulares Comuns são alteradas nesse sentido. 
A decisão é aplicável a partir de 1 de Março de 2009. 

Sistema de Informação de Schengen – Orçamento para 2007 

Os Estados-Membros reunidos no Conselho aprovaram o relatório de gestão relativo à 
implementação do orçamento para a instalação e funcionamento do C.SIS para 2007. 

                                                 

1 JO C 326, de 22.12.2005, p.1. 
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ENERGIA 

Requisitos de concepção ecológica – Procedimento de regulamentação com controlo 

O Conselho decidiu não se opor à adopção pela Comissão de um regulamento que dá execução à 
Directiva 2005/32/CE no que respeita aos requisitos de concepção ecológica aplicáveis ao consumo 
de energia eléctrica em vazio e à eficiência média no estado activo das fontes de alimentação 
externas. 

Em conformidade com o procedimento de regulamentação com controlo da UE, o Conselho pode 
opor-se à adopção de actos jurídicos pela Comissão. Por conseguinte, a menos que o Parlamento 
Europeu se lhe oponha, a Comissão pode adoptar o regulamento. 

TRANSPORTES 

Embarcações de navegação interior – Procedimento de regulamentação com controlo 

O Conselho decidiu não se opor à adopção pela Comissão de uma directiva que altera a 
Directiva 2006/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, que estabelece as prescrições técnicas 
das embarcações de navegação interior.  

Em conformidade com o procedimento de regulamentação com controlo da UE, o Conselho pode 
opor-se à adopção de actos jurídicos pela Comissão. Por conseguinte, a menos que o Parlamento 
Europeu se lhe oponha, a Comissão pode adoptar a directiva. 

TELECOMUNICAÇÕES 

Instituição do "Dia Europeu do 112" 

O Conselho aprovou a seguinte declaração tripartida comum sobre a instituição de um "Dia 
Europeu do 112": 

"Recordando que o 112 é o número gratuito de acesso a serviços de emergência em todos os 
Estados-Membros da União Europeia (UE), a partir de telefones fixos e móveis, 
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Recordando que em 1991 foi decidido introduzir o 112 como o número único europeu de 
emergência, de forma a facilitar o acesso, por telefone, aos serviços de emergência, em especial 
para os cidadãos em viagem na UE, 

Recordando que o 112 está operacional em todos os Estados-Membros e que é o único número que 
pode ser usado em todos os Estados-Membros e que coexiste, na maioria dos Estados, com outro ou 
outros números nacionais de emergência, 

Recordando que existe uma crescente mobilidade dos cidadãos no seio da UE, com o intuito de 
trabalhar, estudar ou passear, e tais cidadãos poderão vir a enfrentar situações de emergência no 
estrangeiro, e que, deste modo, poderão beneficiar de um serviço de emergência fiável na UE, 

Recordando que os cidadãos podem ligar para o 112 em todos os casos de emergência, e que as 
chamadas para o 112 podem ser respondidas e geridas da forma mais conveniente para as 
organizações nacionais responsáveis pelos serviços de emergência, e que a informação sobre a 
localização do utilizador chamador deve ser disponibilizada aos serviços de emergência, 

Recordando a importância para a UE de reforçar a capacidade de resposta a todas as fases de um 
desastre (vigilância, prevenção, resposta e recobro), nos quais os sistemas de aviso podem 
beneficiar da informação que foi comunicada pelos cidadãos que ligam o 112, 

Conscientes da importância dos serviços de emergência que assistem os cidadãos vitimados e da 
necessidade de se continuar a encorajar os esforços que têm vindo a ser efectuados pelos Estados-
-Membros, enfatizando, para tal, os benefícios que poderão advir do reforço da criação de redes, de 
uma maior troca de experiências a nível técnico, económico, jurídico e organizacional, a nível da 
UE, 

Recordando a importância social de os cidadãos identificarem o 112 como um resultado da actuação 
da UE, 

Recordando que, de momento, apenas 24% dos cidadãos europeus identificam o 112 como o 
número a ser chamado em caso de emergência em qualquer ponto da UE, e que apenas 30% dos 
cidadãos europeus consideram que se encontram adequadamente informados sobre a existência 
do 112, 

Sublinhando a necessidade de aumentar a visibilidade e o grau de conhecimento sobre o número de 
emergência europeu 112, cujos benefícios para os cidadãos deverão ser celebrados anualmente, 

O Parlamento Europeu, o Conselho da União Europeia e a Comissão Europeia 

Aprovam a instituição do "Dia Europeu do 112" a ser celebrado anualmente no dia 11 Fevereiro, 
em particular, através da organização de actividades que contribuam para um maior grau de 
conhecimento, troca de experiências e de criação de redes." 
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NOMEAÇÕES 

Comité das Regiões  

O Conselho aprovou uma decisão que nomeia membros pelo período remanescente do mandato, ou 
seja, até 25 de Janeiro de 2010: 

– Robert BRIGHT, Councillor, Newport City; 

– Emilia MÜLLER, Staatsministerin für Bundes– und Europaangelegenheiten in der 
Bayerischen Staatskanzlei, 

O Conselho aprovou uma decisão que nomeia membros suplentes pelo período remanescente do 
mandato, ou seja, até 25 de Janeiro de 2010: 

– André Jorge DIONÍSIO BRADFORD, Secretário Regional da Presidência, Ponta Delgada, 
Açores; 

– Horst SEEHOFER, Bayerischer Ministerpräsident.  

Centro de Desenvolvimento Empresarial 

O Conselho aprovou uma decisão que nomeia Director do Centro de Desenvolvimento Empresarial, 
pelo período remanescente do mandato, ou seja, até 28 de Fevereiro  de 2010: 

– Mabousso THIAM (Senegal). 

 


